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Defensora Edmeiry 
Silara pontuou a 
necessidade da 
busca por informação 
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Segundo a Defensoria Pública do Estado, as mulheres 
precisam ter acesso aos seus direitos o quanto antes

Asfalto chega em Nova Itamarati 
gerando boas expectativas

Quase 50% dos casais em MS optam por 
não alterar o sobrenome no casamento

Casos de violência obstétrica apontam Casos de violência obstétrica apontam 
desinformação e quebra da legislaçãodesinformação e quebra da legislação

Suelen Morales e Rafaela Alves 

A maioria dos casos de vio-
lência obstétrica ocorre sem que 
a mulher saiba que foi vítima de 
algum tipo de violência, é o que 
explica a Defensoria Pública de 
Mato Grosso do Sul. A violência 
obstétrica pode ocorrer durante 
a gestação, no parto e pós-parto. 
A OMS (Organização Mundial da 
Saúde) define a violência obsté-
trica como uma “apropriação 
do corpo da mulher por profis-
sionais de saúde, na forma de 
um tratamento desumanizado, 
medicação abusiva, reduzindo a 
autonomia da paciente e a capa-
cidade de tomar suas próprias 
decisões livremente sobre seu 
corpo e sua sexualidade”.

O assunto sobre violência 
obstétrica veio à tona após o 
médico anestesista Giovanni 
Quintella Bezerra ser preso em 
flagrante, no dia 11 de julho, 
depois de estuprar uma mu-
lher durante uma cesariana em 
São João de Meriti, no Rio de 
Janeiro. O jornal O Estado en-
trevistou a defensora pública, 

Edmeiry Silara Broch Festi, 
coordenadora do Nudem (Nú-
cleo Institucional de Promoção 
e Defesa dos Direitos da Mu-
lher), em substituição legal, que 
explicou que a melhor forma 
de coibir qualquer tipo de vio-
lência é a mulher conhecer os 
seus direitos.

“O que é muito importante 
é que a mulher seja informada 
pelo profissional da saúde de 
tudo antes de ocorrer o proce-
dimento do parto. E não chegar 
lá como uma boneca, que vai 
ser manipulada, porque essa é a 
nossa cultura, a gente não sabe 
da área de saúde. Nós vamos 
chegar lá e o corpo da mulher 
fica totalmente entregue”, pon-
derou a defensora Edmeiry. 

Ao conhecer os seus direitos 
e como deve ser realizado o 
parto, seja ele natural ou por 
meio de uma cesárea, a mulher 
fica menos vulnerável a práticas 
violentas, abusivas e ilegais. 
“Se a mulher tiver acesso ao 
plano de parto, conhecimento 
de todas as manobras e proce-
dimentos que não são cientifi-

camente mais legais [ou indi-
cados], ter um acompanhante 
e, se puder, um doula, a vio-
lência obstétrica, com certeza, 
ela quase que não tem como 
acontecer. A mulher estará cer-
cada de todas as precauções”, 
esclareceu a defensora.

Em entrevista ao jornal O 
Estado, a doula Thais Idalgo 
contou como foi ‘vítima sem 
saber’ de violência obstétrica 
no pré-natal, parto e também no 
pós-parto. “Com seis meses tive 
um sangramento e me deses-
perei. Fui até o consultório da 
minha médica na época e ela me 
perguntou o que eu tinha feito, 
se eu tinha tido relações se-
xuais e me deitou na maca. Não 
explicou o que estava aconte-
cendo, não explicou o que faria, 
apenas saiu fazendo o exame 
de toque. Ela bem grosseira. Me 
passou um monte de remédio, 
repouso e não explicou o que 
era”, relembrou.

Thais explicou que depois de 
fazer os exames de ultrassom e 
constatar que estava tudo bem 
ficou mais tranquila, porém ao 

ler a bula dos remédios recei-
tados o medo voltou a assombra-
-la. “O remédio falava que era 
para quem estava em processo 
de abortamento, eu desesperei 
de novo”, contou.

Depois disso, Thais ainda foi 
coibida pela antiga médica. “Eu 
e meu marido éramos muito 
leigos, troquei de obstetra e a 
médica anterior ficou revoltada. 
Mandou mensagem até para 
minha doula falando que eu 
estava me colocando em risco, 
quebrando a lei do sigilo mé-
dico”, relatou.

Atualmente, Thais Idalgo, 
atua como doula e afirmou que a 
violência sofrida a motivou a co-

nhecer os direitos das mulheres 
e assim ajudar outras gestantes, 
no momento mais delicado de 
suas vidas. “Depois de tudo isso, 
quando eu engravidei do meu 
segundo filho eu fui atrás de 
um curso de doula. Entendi que 
o que eu passei faz parte de um 
dos cinco tipos de violência obs-
tétricas elencados até pela ONU 
e pela Organização Mundial de 
Saúde”, constatou. 

Iniciativa premiada
O Projeto “Capacitação 

e Informação no Combate à 
Violência Obstétrica”, desen-
volvido pelo Nudem, promove 
palestras e capacitações. O 

projeto é vencedor do prêmio 
Innovare 2019.

“Esse projeto tem como ob-
jetivo principal disseminar o 
conhecimento as mulheres e 
capacitar a rede para aco-
lher as gestantes. Já atingimos 
1.547 profissionais de 2017 até 
2021, que trabalharam com 866 
mulheres gestantes"apontou 
a Defensora pública Edmeiry. 

Como denunciar
As denúncias podem ser re-

alizadas junto à ouvidoria do 
hospital, ao Ministério Público, 
à Defensoria Pública de MS, à 
Secretaria de Saúde ou pelos nú-
meros 180 e Disque Saúde 136. 

Suelen Morales

Em Mato Grosso do Sul o 
número de mulheres que ado-
tavam o sobrenome do marido 
caiu em 26% ao longo dos anos, 
conforme aponta a Arpen/MS 
(Associação dos Registradores 
de Pessoas Naturais do Estado 
Mato Grosso do Sul). Por outro 
lado, a escolha dos casais bra-
sileiros pela manutenção dos 
nomes originais de família, é 
uma tendência que tem cres-
cido ano após ano, sendo mais 
de 47% em 2021 e quase 50% 
das escolhas nos primeiros 
cinco meses de 2022.

Esse foi o caso da analista de 
sistema, Larissa Norimatsu de 
Oliveira, 22, que ao se casar no 
ano passado preferiu manter 
seu o sobrenome de seus 
pais..“Me casei em dezembro 
do ano passado e eu não senti 
necessidade de colocar o sobre-
nome. Eu gosto do meu nome 
como está e coincidiu de com-
partilharmos o "Oliveira" no so-
brenome mesmo não sendo da 

mesma família. Então eu teria 
que pegar outro, e não senti que 
precisava mudar só porque me 
casei”, contou.

Os dados são confirmados 
pelos cartórios de Campo 
Grande. Ao jornal O Estado, o 
3º Serviço de Registro Civil de 
Campo Grande - Oficial Lyuzo 
Takaya, informou que de 300 
casamentos, 203 optam por 
manter seus sobrenomes ori-
ginais.

“Em nossa Serventia são 
registrados 300 casamentos 
por livro. Fazendo o levanta-
mento do último livro fechado 
em nosso cartório, observamos 
que 97 dos 300 registros apenas 
uma das partes alterou o 
nome”, revelaram.

Em 2002, esta opção repre-
sentava 10,8% dos matrimônios 
no Mato Grosso do Sul. Já na 
primeira “década” – 2002 a 
2010 – desde a publicação do 
atual Código, a média desta 
opção passou a representar 
10,7% dos casamentos reali-
zados, enquanto que no se-

gundo período analisado – 2011 
a 2020, a média desta escolha 
passou a representar 25,6% 
das celebrações realizadas nos 
Cartórios de Registro Civil do 
Estado. Em 2021, este percen-
tual atingiu 47,6%, chegando 
a quase 50% das escolhas nos 
primeiros cinco meses de 2022.

O presidente da Arpen/MS, 
Marcus Roza ressaltou que as 
informações levantadas pelos 
Cartórios de Registro Civil são 
um retrato da nossa sociedade 
atual e que podem auxiliar 
na implantação e políticas pú-
blicas. “A pesquisa realizada 
pela Associação Nacional dos 
Registradores de Pessoas Na-
turais de Mato Grosso do Sul 
reconhece o esforço diário dos 
registradores do Estado, que 
todos os dias possibilitam que 
os casais formatizem suas 
uniões”, ressaltou.

A pesquisa também mos-
trou a baixa adesão do sobre-
nome da mulher pelo homem 
“não vingou na sociedade”, diz 
o relatório. Em 2021 apenas 

0,5% das escolhas no momento 
do casamento, percentual que 
atingiu seu ponto máximo em 
2016, quando foi a opção em 3,9 
% dos matrimônios. A mudança 
dos sobrenomes por ambos os 
cônjuges no casamento repre-
sentou, em 2021, 9,2% das es-
colhas, tendo atingido seu pico 
em 2006, quando foi opção em 
70,2% das celebrações.

Cabe ressaltar que a escolha 
dos sobrenomes do futuro casal 
deve ser comunicada ao Car-
tório de Registro Civil no ato 
da habilitação do casamento 
– quando são apresentados os 
documentos pessoais previstos 
em lei. A pessoa que altera 
um nome deve providenciar a 
alteração de todos os seus do-
cumentos pessoais - RG, CNH, 
Título de Eleitor, Passaporte, 
cadastro bancário, registros 
imobiliários e no local de tra-
balho. Caso não queira fazer a 
mudança, deverá apresentar a 
certidão de casamento quando 
for necessário fazer prova de 
sua nova identificação.

A chegada do asfalto no 
núcleo urbano do Distrito de 
Nova Itamarati, em Ponta 
Porã, tem gerado boa expec-
tativa na população, que há 
muito tempo reivindicava me-
lhorias na infraestutura da 
comunidade. “O povo está 
feliz. É uma nova obra e uma 
promessa que está sendo cum-
prida. Vai acabar com muitos 
transtornos aqui, como poeira 
e lama”, disse o caminhoneiro 
Daniel Marques, de 31 anos.

A obra é executada pela 
Prefeitura de Ponta Porã 
em parceria com o Governo 
do Estado. De acordo com 
o município, serão pavimen-
tados quase 25 mil metros 
quadrados de ruas em duas 
etapas de obras. Em an-

damento, a primeira etapa 
conta com investimentos 
de R$ 6 milhões. A segunda 
terá recursos de emenda 
parlamentar federal.

Na última sexta-feira (15), 
o governador Reinaldo Azam-
buja e o prefeito Hélio Pe-
luffo visitaram o distrito para 
acompanhar o início da obra 
de asfalto e drenagem. Rei-
naldo Azambuja aproveitou a 
oportunidade para autorizar 
a construção de uma arena 
esportiva do programa “MS 
Bom de Bola” e entregar 100 
cartões do programa “Mais 
Social”, que dá R$ 300 men-
sais para famílias carentes 
comprarem alimentos, pro-
dutos de higiene pessoal e 
gás de cozinha.


